
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.846 - DF (2015/0324058-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : VANDERLEI DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO FERNANDES DA SILVA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. PRISÃO 
EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
HABITUALIDADE NA CONDUTA. REINCIDÊNCIA. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA.  RISCO REAL DE REITERAÇÃO DELITIVA.  RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento condenatório 
definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. 

II - Na hipótese, a prisão preventiva para a garantia da ordem pública está 
fundamentada em dados extraídos dos autos, notadamente, na contumácia delitiva do 
recorrente, que, inclusive, quando preso em flagrante, acabara de cumprir, há poucos 
meses, pena a que fora anteriormente condenado, o que patenteia o risco real de 
reiteração delitiva.

Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.
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Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de abril de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.846 - DF (2015/0324058-0)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto em benefício de VANDERLEI 

DOS SANTOS, contra v. acórdão do eg. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

Territórios.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante - o qual, em 

audiência de custódia, converteu-se em preventiva - pela prática, em tese, de porte ilegal de 

arma de fogo com numeração raspada.

Irresignada, a defesa impetrou writ perante a corte distrital, que o denegou, à 

unanimidade, nos termos de acórdão assim ementado:

"HABEAS CORPUS - PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO COM NUMERAÇÃO RASPADA - CONVERSÃO DA PRISÃO EM 
FLAGRANTE EM PRISÃO PREVENTIVA - REITERAÇÃO CRIMINOSA - 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO - ORDEM DENEGADA.

1. Legítima a conversão da prisão em flagrante do paciente 
em prisão preventiva, autuado pela prática do crime previsto no art. 16, 
inc. IV, da Lei n. 10.826/2003, em nome da garantia da ordem pública. A 
reiteração delitiva do paciente justifica sua prisão, sendo patente a 
possibilidade de reiteração criminosa.

2. "Há justa causa no decreto de prisão preventiva para 
garantia da ordem pública, quando o agente se revela propenso a prática 
delituosa, demonstrando menosprezo pelas normas penais. Nesse caso, a 
não decretação da prisão pode representar indesejável sensação de 
impunidade, que incentiva o cometimento de crimes e abala a 
credibilidade do Poder Judiciário" (STF - HC 83.868/AM, Tribunal Pleno, 
Relatora Min. ELLEN GRACIE, DJe de 17/04/2009).

3. Ordem denegada" (fl. 42).

Daí o presente recurso ordinário, em que se alega a ocorrência de 

constrangimento ilegal em razão da ausência de fundamentação idônea do decreto que 

ordenou a prisão cautelar.

Requer, ao final, a concessão da liberdade até a formação de juízo definitivo 
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sobre a culpabilidade.

A liminar foi indeferida às fls. 79-80.

A douta Subprocuradoria Geral da República, em parecer de fls. 88-91, opinou 

pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.846 - DF (2015/0324058-0)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. ALEGAÇÃO 
DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. HABITUALIDADE NA 
CONDUTA. REINCIDÊNCIA. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.  RISCO 
REAL DE REITERAÇÃO DELITIVA.  RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. 

II - Na hipótese, a prisão preventiva para a 
garantia da ordem pública está fundamentada em dados 
extraídos dos autos, notadamente, na contumácia 
delitiva do recorrente, que, inclusive, quando preso em 
flagrante, acabara de cumprir, há poucos meses, pena a 
que fora anteriormente condenado, o que patenteia o 
risco real de reiteração delitiva.

Recurso ordinário desprovido.

  

VOTO

Documento: 1507186 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/05/2016 Página  5 de 4



 
 

 

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A defesa pretende, em 

síntese, por meio do presente recurso ordinário, que se reconheça a ilegalidade da custódia 

cautelar, pela falta de motivação idônea do decreto que a ordenou.

Cumpre destacar, no ponto, que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 

pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É 

por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade 

para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 

artigo 312 do Código de Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores. (cf. HC 93498/MS, 

Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

Na hipótese, extrai-se do r. decisum de primeira instância, proferido em 

audiência de custódia, o seguinte trecho:

"Os autos narram a ocorrência de um porte de arma com numeração 
raspada, o que a princípio, poderia ensejar a concessão da liberdade. No entanto, 
trata-se de indiciado reincidente, que terminou de cumprir a sua pena há poucos meses. 
Tal circunstância denota a reiteração delitiva, autorizando a manutenção do cárcere 
para fins de garantia da ordem pública, entendida como a necessidade de se evitar a 
prática de novas infrações" (fl. 18).

Assim, verifica-se que a prisão preventiva para a garantia da ordem pública está 

fundamentada em dados extraídos dos autos, notadamente, na contumácia delitiva do 

recorrente, que, inclusive, quando preso em flagrante, acabara de cumprir, há poucos meses, 

pena a que fora anteriormente condenado, o que patenteia o risco real de reiteração delitiva. 

No mesmo sentido, precedentes desta Corte de Justiça e do Pretório Excelso:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
IMPETRADO CONTRA ATO DE MINISTRO DE TRIBUNAL SUPERIOR. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDADA 
PROBABILIDADE DE REITERAÇÃO NA PRÁTICA CRIMINOSA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NEGATIVA DE AUTORIA. ANÁLISE DE 
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FATOS E PROVAS. VEDAÇÃO. A COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL É MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO, RAZÃO 
PELA QUAL SOMENTE CABE AO SUPREMO CONHECER DE PEDIDO 
DE HABEAS CORPUS EM QUE SE ATRIBUA A COAÇÃO A 
TRIBUNAL SUPERIOR, NÃO SE REVELANDO ADMISSÍVEL, A 
PRETEXTO DE DAR EFETIVIDADE À VIA DE HABEAS CORPUS 
PREVISTA NO ARTIGO 5º, INCISO LXVIII, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, DESCUMPRIR A REGRA DE COMPETÊNCIA DEFINIDA 
NO ARTIGO 102, INCISO I, ALÍNEA “I”, DA MESMA CARTA, SOB 
PENA DE ESTABELECER ANTINOMIA ENTRE NORMAS 
CONSTITUCIONAIS. HABEAS CORPUS EXTINTO.

1. A prisão em flagrante pode ser convertida em prisão 
preventiva quando fundamentada. 

2. A fundada probabilidade de reiteração na prática 
criminosa constitui fundamento idôneo para a decretação da prisão 
preventiva. Precedentes: HC 113.793, Segunda Turma, Relatora a 
Ministra Cármen Lúcia, DJe de 28.05.13; HC 106.702, Primeira Turma, 
Relatora a Ministra Cármen Lúcia, DJ de 27.05.11. 

3. In casu, o juiz singular converteu a prisão em flagrante 
em prisão preventiva, com fundamento na fundada probabilidade de 
reincidência, destacando, inclusive, que o paciente é “pessoa radicada na 
vida criminosa”. 

[...]
8. Habeas corpus extinto" (HC n. 122.409/SP, Primeira 

Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 11/9/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. 
ROUBO MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA DE FOGO, PELO 
CONCURSO DE PESSOAS E PELA RESTRIÇÃO DA LIBERDADE DA 
VÍTIMA. 

[...]
2. Admite-se a custódia preventiva quando as circunstâncias 

concretas do crime revelarem risco à ordem pública e quando houver risco 
concreto de reiteração delitiva. 

3. No caso, a prisão preventiva foi mantida pela sentença 
condenatória com fundamento na gravidade concreta do delito e na 
reincidência dos agravantes. 

4. Recurso ordinário a que se nega provimento" (RHC n. 
122.647 AgR/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 
15/9/2014).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES (HIPÓTESE). PRISÃO CAUTELAR 
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(PRETENDIDA REVOGAÇÃO). PROIBIÇÃO DE LIBERDADE 
PROVISÓRIA CONSTANTE DO ART. 44 DA LEI Nº 11.343/2006 
(INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF). DECRETO 
PRISIONAL COM OUTROS FUNDAMENTOS IDÔNEOS (REGISTROS 
CRIMINAIS ANTERIORES; REITERAÇÃO DELITIVA; ENVOLVIMENTO 
DE ADOLESCENTES NA EXECUÇÃO DO DELITO; TENTATIVA DE 
FUGA). RISCO CONCRETO (NECESSIDADE DE SEGREGAÇÃO PARA 
A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA). DESPROPORCIONALIDADE DO 
CÁRCERE CAUTELAR À FUTURA PENA DEFINITIVA (IMPOSSÍVEL A 
CONCESSÃO DA ORDEM POR PRESUNÇÃO). CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL (NÃO EVIDENCIADO). RECURSO DESPROVIDO.

[...]
2. Caso em que a custódia preventiva encontra-se lastreada 

não apenas na proibição de liberdade provisória constante do art. 44 da 
Lei n. 11.343/2006, mas precipuamente no fato de o acusado ser 
reincidente por crime da lei de tóxicos, além de ostentar outras três 
condenações ainda pendentes de trânsito em julgado pela suposta 
prática dos delitos de furto e roubo.

3. A reincidência específica do recorrente torna idôneo o 
encarceramento provisório, a fim de resguardar a ordem pública, 
fazendo-se cessar a atividade criminosa (Precedentes). Mais ainda em se 
tratando de acusado que praticou a infração em conjunto com um 
adolescente, além de haver tentado empreender fuga quando percebeu a 
presença policial por perto.

[...]
5. Recurso desprovido" (RHC n. 66.125/MG, Quinta Turma, 

Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 10/2/2016).

"HABEAS CORPUS. ESTUPRO. PREVENÇÃO. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO 
CPP. PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO NECESSÁRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. HABEAS CORPUS DENEGADO.

[...]
2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em 

assinalar que a determinação de segregar o réu, antes de transitada em 
julgado a condenação, deve efetivar-se apenas se indicada, em dados 
concretos dos autos, a necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz 
do disposto no art. 312 do CPP.

3. O Juiz de primeira instância apontou concretamente a 
presença dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
indicando motivação suficiente para justificar a necessidade de colocar o 
paciente cautelarmente privado de sua liberdade, destacando a sua 
reincidência específica.
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4. Habeas corpus denegado" (HC n. 312.251/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 11/12/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL
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EM MESA JULGADO: 26/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VANDERLEI DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO FERNANDES DA SILVA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Liberdade Provisória

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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